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ACÓRDÃO

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  N.º  0001473-84.2013.815.2002  –  4ª
Vara Criminal da Comarca da Capital
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
EMBARGANTE: José Ribeiro de Lima Filho
ADVOGADO: Rodolfo Nóbrega Dias (OAB/PB 14.945)
EMBARGADO: Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO
CONTRADIÇÃO  E  OMISSÃO.  INEXISTÊNCIA.
EMBARGOS REJEITADOS.

 Cabem embargos declaratórios de decisão que
possua  ambiguidade,  obscuridade,  omissão  ou
contradição em sua fundamentação (art. 619 do
CPP). Se o hostilizado acórdão apreciou todos os
pontos aferidos pelo recorrente, o recurso deve
ser rejeitado.

 Restando  claro  e  evidente  o  posicionamento
tomado  pelo  Colegiado  Julgador,  inexiste
contradição  e/ou  omissão  a  ser  sanada,
rejeitando-se,  consequentemente,  os  embargos
declaratórios.

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos de embargos
de declaração, acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em rejeitar os embargos de declaração.

RELATÓRIO

José Ribeiro de Lima Filho opôs embargos de declaração
alegando contradição e omissão no acórdão de fls. 157-162, justificando seu
pedido da seguinte maneira:

“(...) Há contrariedade, datíssima máxima vênia,
entre  os  argumentos  trilhados  no  v.  Acórdão
(que  denegou  o  apelo  interposto  pelo  ora
Embargante) e a tese de defesa – a qual ventilou
desde o princípio deste processo, a nulidade de
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todas  as  provas  produzidas  pela  abordagem
realizadas [sic] pelo [sic] Policiais Militares, por
terem  assim  agido  em  uma  rodovia  de
competência federal, portanto, de atribuições da
Polícia Rodoviária Federal, conforme prevê nossa
Carta Magna em seu art. 144, § 2º.

6. Observa-se que, o D. Desembargador Relator
entendeu que  “sem êxito a irresignação de que
as abordagens feitas  pela  Polícia  Militar,  assim
como pela Polícia Rodoviária Federal,  estariam
eivadas de ilegalidade na medida em que os
policiais não informaram ao recorrente que
ele não estava obrigado a se submeter ao
bafômetro”. - grifos originais. 

Em parecer, a Procuradoria-Geral pugna pela rejeição dos
embargos (fls. 169-172).

Os autos vieram-me conclusos, pelo que decidi pô-los em
mesa para julgamento (fls. 173).

É o relatório.

VOTO

Em  que  pesem  os  argumentos  expostos  nos  presentes
Embargos de Declaração, não há a contradição apontada pelo embargante.

Aduz  o  embargante  que  o  acórdão  de  fls.  157-162  foi
contraditório. No entanto, basta uma análise superficial do acórdão para se
perceber o seguinte debate:

“Sem êxito a irresignação de que as abordagens
feitas pela Polícia Militar, assim como pela Polícia
Rodoviária  Federal,  estariam  eivadas  de
ilegalidade  na  medida  em  que  os  policiais  não
informaram  ao  recorrente  que  ele  não  estava
obrigado a se submeter ao bafômetro.

Para  enfrentar  aludida  insurreição,  cumpre
destacar, como primeira premissa, que o teste do
etilômetro,  popularmente  conhecido  como
“bafômetro”,  é  permitido  pelo  ordenamento
jurídico (art. 2° do Decreto n° 6.488/2008, c/c o
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art. 306 da Lei n° 9.503/1997), sendo assim um
meio  apto  de  aferir  a  quantidade  de  álcool  na
circulação sanguínea de um condutor de veículo
automotor.

A isso, vale reforçar que tal permissão de utilizar o
aparelho  que  realiza  o  teste  do  bafômetro,
também,  é  referendada  pela  jurisprudência  dos
tribunais  pátrios,  inclusive,  do  E.  STF,  que,  em
recentíssimo julgamento, mantendo entendimento
anterior (…)

Além disso,  o aparelho de ar alveolar  pulmonar
(etilômetro),  antes  de  entrar  em  cena  (Blitz
Policial, por exemplo), é submetido, pelos órgãos
competentes do Governo Federal (Inmetro, Anvisa
etc.),  aos  mais  rigorosos  procedimentos  de
avaliações  técnicas  e  científicas   para  torná-lo
idôneo  ao  fim  a  que  se  destina,  tanto  que  é
homologado  pelo  CONTRAN.  Acrescenta-se,
outrossim,  que  o  seu manuseio  é  realizado  por
profissionais públicos credenciados e detentores de
fé pública, consoante aconteceu no presente caso,
com  os  Policiais  Rodoviários  Federais.  Nada  de
ilegal houve, portanto.

Quero  com isso  dizer  que  o  contestado ato  da
Polícia Militar  de abordar o apelante, bem como
dos  Policiais  Rodoviários  Federais  de  submeter,
por solicitação, o apelante ao teste do etilômetro,
não há nada de ilegal, até porque se trata de um
poder-dever,  e,  além  disso,  dispensa  maiores
formalidades, a não ser o mínimo de educação na
abordagem, em apenas convidar o transgressor a
fazer tal exame, sem haver a imposição pela força
física  ou  verbal,  pois  não  pode  compelir  um
indivíduo  a  cooperar  com  o  exame  de  forma
expirada (bafômetro),  já que atentaria  contra o
princípio  que  “ninguém  é  obrigado  a  se
autoincriminar”.

Sendo assim, como a sua missão é a de prevenir
as  condutas  criminosas  e  proteger  a  ordem
pública, não se exige da Polícia Militar, tampouco a
PRF  que  “avisem”  ao  agente  de  que  não  está
obrigado a produzir prova contra si mesmo, visto
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que tal advertência não faz parte de suas funções
ostensivas e preventivas.

A  garantia  de  ser  avisado  do  direito  de
permanecer  calado  somente  será  utilizada  no
momento do interrogatório, seja no procedimento
administrativo (inquérito policial), seja no judicial
(ação penal).

Ademais, cabe ao investigado, quando abordado,
a  decisão  de  se  submeter  ou  não  ao  teste  do
bafômetro, não sendo obrigado a tanto, conquanto
recai sobre si o ônus dessa escolha, não havendo
que  se  falar  em  ilegalidade  da  abordagem
policial.”.

Em verdade, apresentam-se os presentes embargos como
tentativa de reexame de matéria já discutida e julgada pela Câmara Criminal
desse Tribunal.

A propósito:

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO.
PROPÓSITO DE REEXAME DA PROVA. REJEIÇÃO.
Pretendeu  o  embargante,  na  verdade,  que  o
conjunto  probatório  fosse  reexaminado,  de
preferência da maneira como o enxerga, e não
sanar  alguma  omissão,  ambigüidade,
contradição  ou  obscuridade,  motivo  pelo  qual
são  desacolhidos  os  embargos  opostos.
Embargos  de  declaração  rejeitados”.  (TJRS  -
Embargos de Declaração Nº 70052450392 – Rel.
Des.  Marco  Antônio  Ribeiro  de  Oliveira  –  DJ:
13/12/2012)

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE
OMISSÃO E OBSCURIDADE NO JULGAMENTO DE
RECURSO  DE  APELAÇÃO.  Não  verificadas  as
omissões e a obscuridade apontadas, bem como
se  tratando  de  declaratórios  opostos  com  o
intuito de rediscutir  matéria já enfrentada pelo
colegiado,  imperativa  a  rejeição  dos  mesmos,
que para tanto não se prestam. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO REJEITADOS”.  (TJRS -  Embargos
de  Declaração  Nº  70051104255  –  Rel.  Des.
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Rosane  Ramos  de  Oliveira  Michels  –  DJ:
08/11/2012)

Vejamos ainda o trecho do brioso parecer da Procuradoria-
Geral de Justiça (fls. 170):

“(...)
Verificamos que no r.  acórdão, especificamente
às fls. 159, o nobre Relator analisou quanto ao
argumento contestado, ressaltando que o ato da
Polícia Militar de abordar o apelante, bem como
dos Policiais  Rodoviários Federais de submeter,
por  solicitação,  o  apelante  ao  teste  do
etilômetro, não há nada de ilegal, até porque se
trata de um poder-dever, e, além disso, dispensa
maiores  formalidades,  a  não  ser  o  mínimo  de
educação na abordagem. Observa-se, conforme
já analisado no v. acórdão, que a abordagem foi
realizada pela Polícia  Rodoviária  Federal,  tendo
esta de início  apenas recebido apoio  da Polícia
Militar,  não  havendo,  portanto,  nenhuma
irregularidade a ser questionada. (...)”.

Assim,  estando  suficientemente  claro  o  vergastado
acórdão, inexistindo contradição a ser sanada, rejeito os presentes embargos
de declaração, em harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

É o meu voto.

Presidiu  o  julgamento o  Desembargador João  Benedito  da
Silva, dele participando, além de mim, Relator, o Desembargador Márcio Murilo
da Cunha Ramos e Dr. Manoel Gonçalves Dantas de Abrantes, Juiz de Direito
convocado para substituir o Desembargador Joás de Brito Pereira Filho.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Amadeus
Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
aos 07 (sete) dias do mês de maio do ano de 2015.

João Pessoa, 07 de maio de 2015

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                - Relator - 
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